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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Angra do Heroísmo, 4 de Novembro de 2006
Reunido em Angra do Heroísmo, o Conselho de Governo deliberou:

1. Aprovar uma Resolução que concede apoio financeiro ao empréstimo a contrair pela Câmara Municipal das Lajes do Pico para a elaboração do Plano de Pormenor e a execução dos projectos de recuperação do Forte de Santa Catarina e do edifício da Fábrica da Baleia.
Trata-se de investimentos no valor total de 1.065.434,09 euros, que será co-financiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) em 85%, no âmbito do PRODESA, e pelo Governo Regional, através do programa de cooperação financeira indirecta, no âmbito da cooperação com a Administração Local prevista no Plano Anual da Região.

2. Aprovar um anteprojecto de Decreto-Lei que visa a segunda e última fase do processo de reprivatização da Fábrica de Tabaco Micaelense, SA. Este diploma visa possibilitar a reprivatização da totalidade da participação da Região naquela empresa, a que corresponde a alienação de um lote indivisível de 29.423 acções nominativas, que correspondem a 10% do capital social da empresa, cujo valor nominal é de cinco euros, com um valor base de alienação de 6,80 euros, a que corresponde um encaixe previsto de 200.076 euros.

3. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato-programa entre a Região Autónoma dos Açores e a APIA – Agência para a Promoção do Investimento nos Açores, aprova a respectiva minuta e delega no vice-presidente os poderes necessários para, em nome e em representação da Região Autónoma dos Açores, outorgar o referido contrato-programa.
As atribuições cometidas à APIA visam, essencialmente, a captação de projectos de investimento, o apoio à realização desses projectos, a identificação dos apoios a atribuir e sistemas de incentivos a implementar pelo Governo Regional, a contribuição para a promoção de políticas e práticas de redução de custos de contexto na Região, gerir e negociar apoios de capital de risco e participar na gestão de parques industriais e empresariais. 

Para a prossecução da sua actividade, cabe à Região definir a estratégia e os meios com vista à realização da missão que foi legalmente cometida à APIA, sendo para tal necessário proceder à definição de tarefas e clarificação de fluxos financeiros e responsabilidades.

4. Aprovar uma Resolução que declara de utilidade pública, para efeitos de expropriação, duas parcelas de terreno na freguesia e concelho do Nordeste, sitas na Ribeira do Guilherme e Acima da Estrada, com vista à construção de um reservatório de água para reforço do abastecimento de água às populações.

5. Aprovar uma Resolução que cede, a título definitivo e oneroso, à sociedade de capitais públicos “Ilhas de Valor, SA”, um prédio urbano, sito ao Boqueirão, Santa Cruz das Flores, para o projecto de instalação do Centro de Interpretação Ambiental e Cultural e do Hotel da Fábrica do Boqueirão.  

6. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que prorroga, por mais um ano, o prazo de vigência das medidas preventivas para as áreas das freguesias rurais afectadas pela crise sísmica de 9 de Julho de 1998 e exteriores ao perímetro urbano da cidade da Horta, de forma a salvaguardar os valores da segurança e do correcto ordenamento do território que nortearam todo o processo de reconstrução e vão enformar a futura versão do Plano director Municipal da Horta.

7. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional na qual se estabelece a sujeição a medidas preventivas aplicáveis na zona onde serão construídas as acessibilidades ao futuro hospital da Terceira.

8. Aprovar uma Resolução que procede à reestruturação da Comissão Regional da Luta Contra o VIH/SIDA de forma a adequá-la aos novos padrões de intervenção na comunidade e na sociedade em geral.

9. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional, que altera o Decreto Legislativo Regional n.º 28/99/A, de 31 de Julho - Estatuto do Serviço Regional de Saúde (SRS), que permite a transformação dos hospitais regionais em entidades públicas empresariais, aprovando o respectivo regime jurídico e estatutos. Este diploma tem como objectivos aumentar a autonomia de gestão e responsabilidade económica e financeira ao nível da gestão hospitalar, melhorar o desempenho, eficiência e eficácia das unidades de saúde, e uma gestão criteriosa dos recursos disponíveis. 

10. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que procede à ratificação do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Santa Bárbara na cidade da Horta. O plano proposto estabelece a afectação de solos para fins industriais de forma a melhorar o ordenamento do território na ilha do Faial.  

11. Aprovar uma Resolução que autoriza a LOTAÇOR – Serviço Açoriano de Lotas dos Açores, SA, a lançar o concurso público, com vista à adjudicação da empreitada respeitante às obras de melhoramento e ampliação do porto de pesca de São Mateus, na ilha Terceira, no valor de 7,2 milhões de euros e um prazo de execução de até 16 meses.

12. Aprovar uma Resolução que autoriza a LOTAÇOR – Serviço Açoriano de Lotas dos Açores, SA, a lançar o concurso público, com vista à adjudicação da empreitada respeitante às obras de melhoramento e ampliação do porto de pesca da Fajã do Ouvidor, na ilha de São Jorge, com um valor até 1,3 milhões de euros e um prazo de execução de 10 meses. 
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